
8 

Comentários finais 

 

A investigação realizada trouxe alguns dados que merecem atenção e 

tratamento para que possam se constituir em elementos capazes de 

proporcionar a compreensão sobre a articulação dos sindicatos de 

trabalhadores com outros movimentos sociais, como estratégia para a sua 

recuperação, na defesa dos direitos dos trabalhadores que representam e do 

trabalho. 

Durante todo o percurso, procurei trabalhar as questões envolvidas 

com o objeto de pesquisa, de forma a demarcar as suas particularidades. 

Assim, a pesquisa foi orientada, sobretudo, pelo entendimento de que as 

mudanças significativas que se verificam no mundo do trabalho, no Brasil, 

estão moldando um novo contorno à questão social. As contradições estão 

mais visíveis em conseqüência das novas formas de organizar a produção e a 

gestão do trabalho. 

Por essas razões, num contexto de restrição de espaços públicos e 

ações coletivas, o sindicalismo brasileiro, como forma de organização e 

representação da classe trabalhadora, tem sido levado a repensar suas 

referências tradicionais para responder aos novos desafios que lhe foram 

impostos. 

Esse quadro é ocasionado pelas duras e constantes investidas de 

políticas de corte neoliberal sobre os sindicatos, sobretudo a partir da 

segunda metade da década de 1990, quando o país passou a vivenciar, no 

seu cotidiano, o sucateamento, e posterior privatização das principais 

empresas públicas e serviços sociais, antes subsidiados pelo Estado. 

Parti da hipótese de que a expressão maior da questão social, na 

atualidade, centra-se na precarização das relações de trabalho e no 

desemprego, fazendo parte deste quadro a deterioração das condições de 

vida e a exacerbação de uma cultura privatista que visa à apropriação de 

fundos públicos para a recomposição capitalista. 

Busquei demonstrar que o processo de privatização da esfera pública 

denota a priorização do interesse privado em detrimento do interesse público, 

e implica na subversão da lógica conquistada no processo de 

redemocratização e expressa na Constituição de 1988. Subverte-se, também, 

a lógica da defesa dos direitos, da democracia e do interesse público. 
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Os resultados trazidos pela pesquisa, em face da complexidade e 

dinâmica da realidade e das limitações da minha abordagem, sugerem que a 

radicalidade da questão social passa agora por nova configuração histórica, 

oriunda das mudanças na esfera do trabalho e da relação entre Estado e 

sociedade civil. 

Dessa forma, as reflexões construídas a partir dos dados coletados 

apontam que, da forma como foi conduzida, a desestatização no Brasil passa 

a contemplar o beneficiamento de interesses particulares pela utilização 

privada do Estado, uma vez que as vendas, concessões e permissões de 

empresas públicas e de serviços sociais, no país, foram realizadas de forma a 

contemplar, basicamente, os interesses econômicos do grande capital, sem 

contemplar as necessidades sociais. 

De uma forma geral, as questões aqui pontuadas não possuem um 

caráter conclusivo. Antes, pretendem apontar a necessidade de um maior 

aprofundamento dos fatores que vêm se apresentando, para uma melhor 

compreensão das conseqüências da reestruturação produtiva para a classe 

trabalhadora, no país.  

Os elementos destacados sugerem mudanças para a atuação do 

assistente social, que agora precisa redesenhar-se, também, na defesa da 

esfera pública, de uma cultura pública democrática, da democracia e da 

cidadania. 

Com base nessas considerações, o trabalho do assistente social, com 

o surgimento e/ou com o agravamento dessas novas questões que se 

apresentam como demandas para o seu exercício profissional, passa a exigir, 

então, renovação das proposições teóricas, políticas, éticas e técnicas que 

possam se constituir como respostas qualificadas ao enfrentamento dos 

problemas que lhe são postos no cotidiano do seu trabalho, tendo em vista os 

novos contornos da questão social. 

Por essas razões e, de acordo com a abordagem utilizada e os 

resultados obtidos, o presente trabalho pode oferecer elementos para reflexão 

no âmbito do Serviço Social. O estudo do caso dos ferroviários do Rio de 

Janeiro demonstra como a questão social expressa pelas profundas 

desigualdades comporta, também, a resistência, por envolver sujeitos que 

vivenciam essas desigualdades e a elas resistem e se opõem. 

O processo de privatização da Flumitrens mostrou-se perverso, tanto 

para os usuários dos serviços, como para os ferroviários e todos aqueles que, 

de alguma forma, dependem da ferrovia para a sua sobrevivência. Todos 
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foram afetados com a concessão do transporte ferroviário para a iniciativa 

privada. 

No que se refere às ações do Sindicato dos Ferroviários da Central do 

Brasil, após o processo de privatização da Flumitrens, o estudo demonstrou 

um processo de esvaziamento, fragmentação e perda de receitas, com a 

conseqüente desmobilização dos trabalhadores, seja pela forma de gestão do 

trabalho adotada pela SuperVia, pautada em estratégias de individualização 

nas relações de trabalho, seja pelo desemprego de um grande contingente de 

ferroviários. 

Como parte desse conjunto de medidas de gestão, a terceirização, a 

precarização das condições de trabalho, com perda de direitos e ameaças 

constantes de desemprego, aliadas às tentativas de cooptação dos dois 

sindicatos existentes, levaram o Sindicato dos Ferroviários da Central do 

Brasil a buscar estratégias de resistência às investidas de enfraquecimento 

do movimento dos trabalhadores ferroviários e, ainda, a empreender ações 

que pudessem contemplar outros, dentre todos os que vivem do trabalho e 

dependem da ferrovia. 

Não se pode negar que o problema mais grave a ser enfrentado – e a 

isso parecem convergir quase todas as informações que obtive - é a 

desmobilização dos trabalhadores e o congelamento da revitalização da 

ferrovia. No caso dos ferroviários, a resistência passa, necessariamente, por 

essas duas questões. 

As informações obtidas no contexto da pesquisa parecem indicar que 

o processo de fragmentação coletiva, causada pela ameaça constante do 

desemprego e pela discriminação sofrida entre os diversos estatutos dos 

ferroviários, contribui para o enfraquecimento da subjetividade dos mesmos. 

Esse aspecto confirma o que aponta a literatura especializada e os 

pressupostos desta pesquisa, de que a recomposição capitalista, em 

andamento, requer o controle das condições objetivas e subjetivas do 

trabalho, ou seja, das condições materiais e da consciência do trabalhador. 

O sindicato tem tentado empreender, de forma geral, ações que levem 

em conta o problema dos ferroviários, dos usuários da ferrovia e dos 

trabalhadores, conforme já exposto. Esse quadro se reflete na fragilização 

dos laços sociais, erodindo formas já consagradas de ação coletiva, como a 

greve, por exemplo. No estudo de caso apresentado, observa-se que, em 

nove anos, os ferroviários, uma categoria antes reconhecida pela capacidade 
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de mobilização e de conquistas, realizaram somente três greves, com saldos 

pouco significativos. 

Contudo, face à permanência do trabalho como o único meio de 

sobrevivência para a grande maioria das pessoas, o sindicato ainda tem a 

função insubstituível de organizar e representar os interesses daqueles que 

vivem do trabalho. Nesse sentido, a investigação sugere que eles continuam 

vivos e atuantes, embora o processo de mudanças por que passa o mundo 

do trabalho venha tornando muito difícil a mobilização da classe trabalhadora 

para se posicionar em relação às propostas de gestão das empresas e da 

atual política governamental. 

O Sindicato dos Ferroviários da Central do Brasil, apesar das 

dificuldades que tem enfrentado, demonstra estar atento a tais fatores, e 

parece estar tentando encaminhar ações no sentido de adotar práticas 

alternativas para a construção de respostas aos desafios que lhes são 

colocados. Tudo parece indicar que, não obstante as dificuldades 

enfrentadas, os trabalhadores e suas organizações - no caso desta análise, 

os sindicatos e outros movimentos populares – estão trazendo para o centro 

de suas lutas e do debate novas pautas e formas de atuação. 

A hipótese central deste estudo considerou a transferência do lócus 

dos conflitos laborais dos ferroviários para o espaço público, ou seja, para o 

campo de debates da sociedade civil, na perspectiva de articular questões 

sociais mais amplas com a luta específica da categoria. Assim, procurei 

examinar mais detidamente, dentre as estratégias adotadas pelo sindicato, as 

alianças estabelecidas com outros movimentos sociais, na tentativa de 

reverter a exacerbação da lógica privatista que vem sendo imposta à classe 

trabalhadora que, no caso dessa categoria, consiste na reversão da 

desmobilização dos trabalhadores e do congelamento da revitalização da 

ferrovia. 

Articulações foram feitas com associações de moradores de regiões 

periféricas, para as quais o trem é a única ou, no mínimo, a melhor opção de 

transporte. Nesse sentido, com a participação Sindicato dos Ferroviários da 

Central, foi fundado o Contrem (Conselheiros do Trem), em parceria com a 

Federação de Associações de Moradores do Estado do Rio de Janeiro – 

Famerj e a Federação das Associações de Favelas do Estado do Rio de 

Janeiro - Faferj, com o objetivo de mobilizar os moradores dos bairros e 

comunidades próximas e/ou usuárias da ferrovia para discutir e encaminhar 

assuntos referentes ao transporte ferroviário no Rio de Janeiro e, em 
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particular, àquela linha, que só não foi desativada em razão da pressão do 

movimento. De acordo com o observado neste trabalho, trata-se de uma 

estratégia utilizada, desde a época da concessão dos serviços à SuperVia. 

Particularmente interessante como exemplo de articulação entre o 

sindicato e os movimentos sociais, a parceria com a Famerj e A Faferj mostra-

se fundamental para o fortalecimento tanto do sindicato como das 

associações de bairros e favelas vizinhos e/ou os atendidos pela ferrovia no 

Rio de Janeiro, já que a questão dos transportes urbanos de massa sempre 

foi uma das “bandeiras de lutas” de todas as entidades envolvidas, dada a 

importância do tema para a vida para as populações empobrecidas e para os 

próprios ferroviários. O movimento demonstra, com clareza, que o trem 

transporta não somente valores estritamente econômicos, mas, também, 

sociais, como a educação, saúde, lazer, numa clara referência à deficiência 

das políticas públicas no Brasil.  

Outro exemplo destacado é o Movimento Nacional Amigos do Trem, 

que foi criado com o objetivo confesso de alertar a população de Minas 

Gerais e de todo o país sobre a importância que uma ferrovia, em atividade, 

pode ter para os municípios e para os seus moradores, assim como para 

denunciar o abandono das ferrovias e exigir, do governo federal, a 

revitalização da malha ferroviária. Hoje, o movimento cresceu e se espalhou 

pelo Brasil, realizando articulações com outros movimentos sociais, como o 

MST, por exemplo. 

Por sua vez, o MST pode ser considerado, potencialmente, um grande 

parceiro dos ferroviários do Rio de Janeiro, pela possibilidade de articulação 

das suas lutas com a do Sindicato dos Ferroviários da Central do Brasil, dada 

a transversalidade de questões por eles enfrentadas, como no caso dos 

“rururbanos”, onde se verificam as questões do desemprego, do movimento 

pendular cidade-campo, das condições de vida nas periferias, da 

precariedade do sistema de transporte de massa. 

Pelos exemplos verificados na pesquisa, a tese da cooptação dos 

movimentos sociais ou do refluxo dos mesmos, pelo governo Lula, é, no 

mínimo, polêmica, ainda que apóiem ou tenham apoiado o governo em algum 

momento. Tanto no campo como na cidade, os movimentos sociais brasileiros 

têm se mobilizado na defesa não apenas de suas reivindicações específicas, 

mas na luta pelas mudanças estruturais, tão necessárias para o combate à 

desigualdade. Nessa luta, os movimentos também fazem críticas ao governo 

do ex-sindicalista Lula, sobretudo à política econômica adotada em sua 
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administração e ao modelo social e político ainda vigente, como evidencia, 

por exemplo, o caso do MST  

Quanto à percepção, por parte dos ferroviários, dessa estratégia, 

constatou-se que o assunto é polêmico. Para alguns, trata-se de uma forma 

de enfrentar as dificuldades de mobilização dos trabalhadores e a cultura 

individualista, fortalecida pelo processo de privatização. Para outros, ainda 

que reconhecida a importância dessa articulação, há um temor de que seja 

prejudicada a mobilização entre os próprios companheiros. Uma terceira 

posição, considera a articulação com outros movimentos sociais como 

indesejável, pelo perigo do sindicato se afastar dos interesses dos 

trabalhadores que representa.  

Para a direção do Sindicato dos Ferroviários da Central do Brasil, a 

busca por articulação com a comunidade é necessidade e uma tentativa de 

unificação popular com outros setores da sociedade, na busca de maior 

visibilidade e apoio para o movimento organizado dos trabalhadores.  

Não obstante as diferentes visões sobre a questão, a possibilidade de 

articular interesses múltiplos, de diversos grupos, convergem para o 

enfrentamento de questões que se inter-relacionam. Se há risco, para o 

sindicato, de se distanciar dos pleitos de sua base, por outro lado, a recusa 

em conjugar esforços com outros movimentos sociais pode levar à 

manutenção de isolamento dos sindicatos, à perda de força política e 

capacidade de mobilização, ocasionando, finalmente, o não atendimento 

daqueles mesmos pleitos dos quais o sindicato procurava não se afastar.  

Como resposta aos desafios impostos pela lógica privatizante, os 

sindicatos estabeleceram relações de aliança com outros movimentos sociais, 

ainda que de forma incipiente, construindo uma nova cultura política ou, dito 

de outra forma, reinventando a política como forma de responder à 

despolitização pretendida pela “ideologia neoliberal”.  

O “otimismo da vontade” indica que essa ampliação do campo de ação 

sindical se torna interessante, para além do que se passa da esfera do 

trabalho e das empresas, pois a ação tradicional do sindicalismo mostra-se 

insuficiente para enfrentar a multiplicidade das especificidades dos terrenos, 

das disputas e das lutas que devem ser conduzidas fora do trabalho, as quais 

são tão numerosas e complexas que nenhuma organização pode pretender 

assumi-las sozinha. Nesse confronto, a constituição de espaços públicos é 

uma estratégia que pode reinventar o debate, descentrando-o da oposição 

estatal-privado, tão em voga e tão conveniente à operação ideológica liberal. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0310447/CA



 

 

201 

Contudo, “o pessimismo da razão” alerta para o fato de que a nova 

estratégia adotada traz, em si, outros desafios ao sindicalismo. Como 

estabelecer alianças que ultrapassem os limites do local de trabalho, no 

sentido de aumentar sua capacidade de organização e mobilização sem, com 

isso, perder a sua identidade, ou seja, afastar-se do seu papel histórico? 

O surgimento e a revitalização de diferentes movimentos, o que pode 

ser presenciado no mundo e em nosso país, parece indicar que se inicia uma 

nova fase de lutas sociais, direcionadas à rebelião contra essa ordem de 

coisas que vimos discutindo. São movimentos que, não obstante suas 

particularidades, parecem dar-se contra a sociabilidade que o capitalismo, em 

sua recomposição, procura impor.  
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